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Resumo: Qual o papel da Presidéncia e dos Ministérios na producédo legislativa do Poder Executivo? Com base em uma
abordagem transacional sobre a relacédo entre o Presidente e os ministros, busca-se, a partir da identificacdo da autoria das
iniciativas legislativas do Executivo, elencar os fatores que influenciam o Presidente a delegar decisdes legislativas para os
ministérios ou centralizar as decisdes na Presidéncia. As hipéteses, testadas através de um modelo logistico para eventos raros,
sao que o aumento da distancia ideolégica, do nimero de ministros envolvidos na decisédo e da institucionalizagdo da Presidéncia
aumenta a chance de centralizagdo, enquanto o aumento na forga legislativa dos partidos dos ministros envolvidos diminui a
chance de centralizagcdo. Os resultados indicam que tais fatores importam para entender o processo de formulagdo legislativa

dentro do Executivo e a escolha que o Presidente faz.
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Abstract: What is the role of the presidency and ministries in the legislative production of the Executive Branch? From a
transactional approach to the relationship between the president and ministers we seek, through the identification of the
authorship of the legislative initiatives of the Executive, evaluate the factors that influence the president to delegate legislative
decisions to the ministries or centralize decisions in the presidency. The hypotheses tested using a logistic model for rare events
is that the increase in ideological distance, the number of ministers involved in the decision and the institutionalization of the
presidency increases the probability of centralization, while the increase in the legislative strength of the parties of the ministers
involved decreases the probability of centralization. The results indicate that these factors matter to understand the process of

legislative formulation within the Executive and the choice that the president does.
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Introdugéo?

Muito se argumenta em torno do presidencialismo de coalizdo brasileiro e como este
possibilitou a dominancia legislativa do Executivo no pafs. A “combinacgéo dificil” entre presidencialismo
e multipartidarismo (MAINWARING, 1993) ndo gerou o entrave ou o imobilismo esperado no processo
decisério e grande parte da explicagéo esté na capacidade do Presidente de contornar as dificuldades de
um governo minoritério através da formacado de coalizdes. O resultado é a aprovagdo da agenda do
Presidente no Poder Legislativo, que conta com uma base de apoio razoavelmente consistente,
transformando o Executivo no principal legislador de fato no pafs, sendo a origem de mais de 759% dos
projetos aprovados pelos legisladores (FIGUEIREDO e LIMONGI, 2001).

Apesar de tal foco na dominéncia legislativa do Poder Executivo e no papel das coalizGes para
garantir tal sucesso, pouco se sabe sobre a dinamica interna desse poder e como as coalizdes de fato
funcionam apés a formacdo do governo. Excecdes importantes sédo o argumento inovador desenvolvido
por Amorim Neto (2006) sobre a formacédo e a importancia do gabinete e as ideias pioneiras sobre a
dinamica interna do Executivo de Inacio (2006). O que a formagédo de uma coalizdo governativa através
da transferéncia do controle de pastas ministeriais para os partidos da base de fato significa? Da
perspectiva do Poder Legislativo, a incorporacdao dos partidos da base no governo cimenta a relacdo
entre o Presidente e a base e fortalece o apoio dos parlamentares a agenda do Presidente (AMORIM NETO,
2006). Contudo, ao apoiar a agenda do Executivo no Congresso, o que os partidos da coalizdo recebem?
Dito de outra forma, o que significa para os partidos da base o controle de pastas ministeriais?

O argumento desenvolvido no presente artigo é que, em troca do apoio do seu partido no
Legislativo, o ministro busca influéncia no governo. Assim, o Presidente e os ministros estao envolvidos
em uma troca: apoio legislativo por influéncia no governo. Com isto em mente, o ministro ndo pode ser
visto como um funcionério regular do Presidente. Como representante do partido, o ministro tem uma
ideologia, preferéncias politicas, projetos eleitorais e seu partido tem uma agenda politica prépria e isto
pode afetar diretamente as decisGes tomadas pelo governo.

O artigo busca exatamente avaliar a influéncia da coalizdo? no governo, focando no papel dos
ministros na producao legislativa do Poder Executivo. O objetivo é identificar em que medida o poder
dentro do Executivo é compartilhado entre o Presidente e os membros da coalizdo. A problematica que
se impoe é, tendo em vista tal dominancia do Executivo, compreender o estagio anterior aos resultados
da acado do Executivo. Isto é, para além de argumentar que o Executivo é forte na democracia atual ou
que tem uma alta taxa de sucesso no legislativo, explicar o processo através do qual tais leis s&o
construidas e propostas ao Congresso Nacional e o papel desempenhado pelas coalizées dentro do

governo.

I Versdes anteriores deste artigo foram apresentadas no Workshop do Ronald Coase Institute, no 8° Encontro da Associagao
Brasileira de Ciéncia Politica e no 10° Encontro Anual da ReDGob. Agradeco aos comentarios recebidos nos referidos espacos a
ao parecerista anénimo de Opinido Publica. Agradecimento fundamental a Magna Inacio pelo incentivo a esta pesquisa, Enivaldo
Rocha pelo apoio metodolégico, Lucio Renné pelos inimeros comentérios e sugestdes e Marcus Melo pela orientagdo. Mengao
especial a Humberto Caetano do Ministério da Justica pela dedicacdo e paciéncia na disponibilizagéo dos dados solicitados e
Argelina Figueiredo e Cesar Zucco pela disponibilizagdo de seus bancos de dados. Qualquer erro remanescente é de minha total
responsabilidade.

2 Sobre a definicao de coalizdo: “a coalition is made up out of at least two political parties, and a government coalition refers to
the sharing of executive office by different political parties” (MULLER, BERGMAN & STROM, 2010, p. 6). Governos de coalizdo sé&o
formados no presidencialismo brasileiro pela incluséo de outros partidos (base de governo) no controle de pastas ministeriais,
além do partido do Presidente.
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Para tanto, fortemente baseado no trabalho de Rudalevige (2002), o artigo busca identificar a
autoria dos projetos legislativos dentro do Poder Executivo, se formulados pelos Ministérios ou pela
Presidéncia. A ideia central é que o Presidente tem duas opc¢des distintas a sua disposi¢cdo para a
formulagédo das iniciativas legislativas do Poder Executivo: ele pode delegar as decisdes para os
Ministérios ou pode centralizar as decisdes na Presidéncia. Os ministros controlam pastas ministeriais e,
nesse sentido, controlam a informacao sobre aquele tema especifico. Contudo, por representarem os
diferentes partidos da coalizdo, os ministros podem ter interesses diferentes dos interesses do
Presidente3. A Presidéncia é o 6rgdo de assisténcia direta que responde aos interesses do presidente.
Porém, é um érgédo que nao apresenta o grau de especializagdo dos ministérios.

O objetivo é identificar sob quais condi¢cdes o Presidente escolhe um curso de agdo e ndo o
outro. Ou seja, identificar sob quais condi¢cdes o Presidente centraliza as decisdes na Presidéncia,
focando nos custos de transacdo de cada escolha especifica: delegar ou centralizar. O foco esta na
distancia ideolégica entre o Presidente e os ministros envolvidos, o nimero de atores envolvidos na
decisdo, o grau de institucionalizagdo da Presidéncia e a for¢ca dos partidos da coalizdo. Espera-se que o
aumento na distancia ideolégica, do nimero de ministros envolvidos na deciséo e da institucionalizagao
da Presidéncia aumente a chance de centralizacdo, enquanto o aumento na forga legislativa dos partidos
dos ministros envolvidos diminua a chance de centralizacao.

O artigo analisa o presidencialismo de coalizdo brasileiro com base na ideia geral de um Poder
Executivo complexo que se constitui numa arena de articulacao de interesses e de tomada de decisdes
sobre matérias legislativas anterior a tramitagéo no Poder Legislativo. Para tanto, estd subdividido em
mais duas se¢des além desta introducdo e da conclusdo. A préxima secdo apresenta a estrutura analitica
do artigo, tendo por base uma abordagem transacional. Em seguida, os principais resultados com base

na autoria dos projetos legislativos do Executivo séo apresentados. Por tltimo, a concluséo.

Uma abordagem transacional para o Poder Executivo

A economia dos custos de transacao trouxe trés contribuicdes principais para o estudo das
relagdes sociais: a transacao especifica entre os atores como unidade de anélise; a identificacdo de
custos associados a tais transagdes que nédo se relacionam com os custos de producao; e a identificagdo
de modos de governanga distintos para lidar com os custos de transagdo observados (COAsSE, 1937;
2005; WILLIAMSON, 2002; 2005).

Um modelo analitico central para essa literatura é o que ficou conhecido como o problema de
integracao vertical ou “make or buy”, que se constitui na base fundamental para a discussdo mercado
versus firma (WILLIAMSON, 2002). O dilema que se impde é o seguinte: para produzir um bem final, “A”
precisa de um subcomponente produzido por “B”. Neste caso, “A” pode comprar o subcomponente em
uma transagao de mercado, ou assumir todo o processo de producao e produzir o subcomponente ele
mesmo. Por que em alguns casos o mercado é usado enquanto em outros hé hierarquia? A resposta estéa

nos custos de transacéo.

3 N&o s6 os ministros dos demais partidos da coalizdo, mas também os ministros do préprio partido do Presidente podem ter
interesses divergentes. Nesse caso, a diferenca é de grau, como seré discutido adiante.
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Um mundo livre de custos de transacdo é substituido por outro onde as transacdes sao
custosas. Identificar toda a informagcdo necessaria, desenhar contratos e lidar com contratos
necessariamente incompletos implicam custos e estes importam para as escolhas que os atores fazem,
especialmente no que concerne a como as transacdes serdo organizadas. De acordo com este
argumento, ha maneiras diferentes de organizar as transacdes e todas as formas séo custosas. Entao, as
respectivas vantagens s6 podem ser avaliadas comparativamente. A analise procede como segue:
identificagdo dos atores relevantes, da transagdo em questdo, dos atributos da transagéo a fim de
determinar a variagdo nos seus custos, e a analise comparativa das formas de organizar estas transacdes
(MENARD, 2005).

Nas palavras de Williamson: “the overall object of the exercise essentially comes down to this: for
each abstract transaction, identify the most economical governance structure - where by governance
structure | refer to the institutional framework within which the integrity of a transaction is decided.
Markets and hierarchies are two main alternatives” (WILLIAMSON, 1979, p. 235).

Atores politicos transacionam, e as transagdes também estdo sujeitas a incertezas, riscos,
oportunismo e todos os tipos de custos de transacédo. Nesse sentido, podemos falar de uma “politica dos
custos de transacdo” (NORTH, 1990). Alguns exemplos de abordagem transacional para trocas politicas
de fundamental importancia para o presente artigo sdo as contribuicdes de Weingast e Marshall (1988),
Epstein e O’Halloran (1999) e Rudalevige (2002).

Com base no pressuposto de que as instituicdes séo criadas para reduzir os custos de transacéo,
deriva-se que as véarias maneiras que uma legislatura pode ser organizada estdo relacionadas com os
custos associados as transacdes em questdo. Com isso em mente, Weingast e Marshall falam de uma
'organizacdo industrial do Congresso" e colocam esta questédo: por que Legislaturas, como as firmas, ndo
estédo organizadas como mercados? A anélise é baseada nas preferéncias dos individuos, neste caso, os
legisladores que buscam a reeleicdo, e nos custos de transacdo associados as trocas especificas entre os
legisladores (WEINGAST € MARSHALL, 1988).

Os legisladores tém objetivos e preferéncias préprias, mas o Legislativo é uma instituicdo de
tomada de decisdo coletiva, e a regra da maioria obriga os parlamentares a buscarem os ganhos de
troca. Uma troca politica é o assunto aqui, entdo, como essas transacdes sao organizadas e por qué? No
modo de mercado, os votos sdo trocados livremente. No entanto, formas de troca através do mercado
provavelmente serdo ineficazes em capturar os ganhos de troca, j& que problemas de observabilidade e
de enfforcement dos acordos sao prementes.

A instituicdo alternativa concebida pelo legislador para lidar com a ineficiéncia do modo de troca
pelo mercado baseia-se no sistema de comissdes. O sistema de comissdes diminui o risco de
oportunismo ex post. Ao invés de trocar votos, os legisladores trocam direitos especiais, quanto ao poder
de agenda setting dos membros das comissdes. “Because the exchange is institutionalized, it need not be
renegotiated each new legislative session, and it is subject to fewer enforcement problems” (WEINGAST e
MARSHALL, 1988, p. 157). Dessa forma, as diferentes formas que a relagao entre os legisladores pode ser
estabelecida tém por base os custos associados as trocas politicas em questéo.

Epstein e O'Halloran tém por foco os custos associados as trocas politicas entre os poderes

Executivo e Legislativo. No contexto de um sistema de separacdo de poderes, significando a
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independéncia entre o Executivo e o Legislativo, “why does Congress delegate broad authority to the
executive in some policy areas but not in others?” (EPSTEIN e O’HALLORAN, 1999, p. 7). Com esta
pergunta, os autores aproximam um problema do tipo “make or buy”: os legisladores podem escrever a
legislacéo de forma detalhada no Congresso ou amplos poderes discricionéarios podem ser delegados ao
Executivo. Duas estruturas de governanca alternativas estado a disposicao dos legisladores e a escolha é

feita considerando os custos de transacao:

“Congress examined its expected costs and benefits under alternative policy-making
structures and selected the one that provided the most possible expected net political
benefits, allocating decision-making authority across the branches and constraining it in
such a way as to reap the benefits of delegation while minimizing the associated political
costs” (EPSTEIN e O'HALLORAN, 1999, p. 4)

Na mesma direcdo, Rudalevige (2002) leva o argumento ainda mais longe, aplicando-o a andlise
do processo de tomada de decisdo dentro do Poder Executivo. Dialogando com o trabalho seminal de
Moe (1985) sobre a presidéncia politizada, Rudalevige (2002) analisa a escolha entre a producdo
centralizada das iniciativas legislativas do Presidente ou a delegacdo para os “departamentos”. Em
outras palavras, o presidente tem um problema “make or buy” com a escolha de formular a politica
dentro da Presidéncia ou delegé-la a burocracia. Ha custos de transacgao associados as duas opgdes e o
Presidente tem que escolher entre duas diferentes estruturas de governanca.

Sob quais circunstancias o Presidente vai escolher um governo centralizado sobre a delegagéo

a burocracia? Segundo o autor:

“The cost of policy formulation to the president, then is a similar combination of price and
a consideration of reliability. The latter hinges on whether the president trusts the
information he is given, with trust, in turn, seen as an assessment of the expertise of the
giver, weighted by the degree to which she shares presidential preferences. (....) Clearly the
calculation of presidential transaction costs will not translate into dollars and cents or, for
that matter, into any exact unit of measurement. We can instead aim to define shift
parameters - to get a sense of which options are more costly than others under what
circumstances, and thus to make predictions about effects, in direction and intensity, of
different management environments on president’s choices regarding centralization and
policy formulation” (RUDALEVIGE, 2002, p. 31-32).

Tendo em mente este modelo, o autor propée que uma maior centralizacao é esperada quando:
a proposta envolver projetos com vérios setores ou reorganizacdo do governo, tendo em vista que as
informacgdes fornecidas pelos integrantes de departamentos e da burocracia mais ampla do governo em
tais casos nao sao confiaveis; o Presidente tiver um forte apoio direto de uma burocracia
institucionalizada, de modo que o custo da informacao diminui e é mais confidvel; a proposta requerer
urgéncia, uma vez que a espera de uma resposta da burocracia nédo é viavel; a proposta referir-se a um
tema completamente novo, e ndo ha burocracia especializada dentro do quadro mais amplo do
Executivo. Em contraste, mais delegacado é esperada quando: a complexidade da politica aumenta, e

conhecimento especializado é necesséario, e também quando a maioria no Congresso é ideologicamente
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préxima do Presidente, dado que o Legislativo é também um principal para a burocracia (RUDALEVIGE,
2002).

Com estas abordagens em mente, o objetivo deste artigo é compreender o funcionamento de
governos de coalizdo em um sistema presidencialista. A estrutura politica brasileira consiste em um
presidencialismo multipartidario, o que significa que, apesar da separagdo e independéncia entre
Executivo e Legislativo, o Presidente tem incentivos para formar coalizbes para aprovar sua agenda
legislativa e isto provou ser uma estratégia bem sucedida, considerando a dominéncia legislativa do
Executivo no pafs (FIGUEIREDO e LIMONGI, 2001).

Outro aspecto dos governos de coalizdo suficientemente enfatizado na literatura sobre os
governos de coalizdo em sistemas parlamentaristas, mas nao levado a seu extremo em sistemas
presidencialistas, € que as coalizbes representam a participagéo de outros partidos dentro do governo,
controlando cargos ministeriais, e isso significa muito mais do que apenas um emprego. O Presidente
convida os partidos para se juntarem ao governo em troca de apoio politico no Poder Legislativo. Mas
este apoio é em troca de algo mais: o interesse do ministro em controlar um portfélio pode ser maior do
que apenas postos de trabalho, incluindo também o controle do orcamento, a implementacdo de
projetos em areas eleitoralmente relevantes e, no caso do superlegislativo Executivo brasileiro, o controle
da legislacdo. Resumindo, pode-se dizer que, em troca do apoio do seu partido no Legislativo, o ministro
busca influéncia no governo. Assim, o Presidente e os ministros estdo envolvidos em uma troca: apoio
legislativo por influéncia no governo. Nessa perspectiva, o ministro ndo pode ser visto como um
funcionéario regular do Presidente. Como representante do partido, o ministro tem uma ideologia,
preferéncias politicas, projetos eleitorais e seu partido tem uma agenda politica prépria.

O foco deste artigo é a relacdo entre o Presidente e o gabinete multipartidario no processo de
producgéo legislativa dentro do Poder Executivo. No caso especifico aqui analisado, para governar, o
Presidente precisa de um subcomponente produzido pelos ministros, que é a informacdo para basear a
producao de leis. Neste sentido, o Presidente tem um problema do tipo “make or buy”: ele pode comprar
esta informacdo livremente dos ministros setoriais, beneficiando-se da especializagdo e divisdo do
trabalho, ou ele pode integrar o processo de producdo e construir as iniciativas legislativas na
Presidéncia.

Claramente, as duas opgdes tém custos de transagédo. A livre negociacdo com os ministros
setoriais aproxima-se da situacdo do mercado. A especializagdo derivada da divisdo do trabalho dentro
do governo e o controle da informagado por parte dos ministros faz da "compra" uma opgao atraente. No
entanto, este controle exclusivo de informacgdes pelos ministros oferece riscos para o controle do
Presidente sobre as decisdées do governo. O risco é maior quando o ministro é integrante dos demais
partidos da base, ja que podem ter interesses e projetos politicos e eleitorais diametralmente opostos
aos do Presidente. Porém, a delegagéo irrestrita para ministros do mesmo partido do Presidente
também traz custos, j& que estes podem também ter uma agenda prépria e conflitos no interior do
mesmo partido sdo comuns. Dessa forma, a diferenca é de grau e as duas opgdes constituem delegacéo.

Tendo isto em conta, a centralizagéo pode tornar-se uma opcao forte, mas apresenta custos. A
centralizacdo da tomada de decisdo no interior da Presidéncia tem os beneficios do méaximo controle

sobre as decisdes politicas, mas com a falta de conhecimento especifico, a Presidéncia pode aumentar a
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incerteza sobre os resultados e um esforgo permanente no aumento da capacidade da Presidéncia tem
altos custos de oportunidade.

Assim como para Rudalevige (2002), os custos de transacao na relagcao entre o Presidente e os
ministros ndo podem ser traduzidos em dollars and cents, mas podem ser identificados como diretamente
associados a informagdo. Os ministros representam a divisédo do trabalho e o controle de informacao
especifica sobre determinado tema. Contudo, eles podem ter interesses préprios que diferem dos
interesses do Presidente. Dessa forma, este tem que escolher a opgdo que maximize informagéo
confiavel sobre o projeto em questao. Para avaliar a “confiabilidade” da informacéo, para usar os termos
de Rudalevige (2002), aqui sao analisadas quatro caracteristicas especificas: as preferéncias dos atores;
o nimero de atores envolvidos na decisao; a institucionalizacao do 6rgédo de apoio direto ao Presidente e

a forca legislativa dos atores no processo decisério.

Figura 1
Processo de Produgédo Legislativa no Executivo

’ Preferéncias

> Delegacao para

\ N Atores | Presidente Escolhe | Ministro
¥  Acdo que Reduz
[ Institucionalizagdo | Custos de Transagdo

Centralizacdo
Forca ! | na Presidéncia

Fonte: Elaboracéo prépria.

Compreendidos os custos associados as duas opg¢des, por que o Presidente escolhe delegar
para os ministros em alguns casos, mas, em outros, é observada a centralizacdo na Presidéncia? Com
base no argumento classico, o Presidente escolhe a opcdo que reduz os custos de transagdo. Nesse
sentido, é esperado que o Presidente centralize quando a distancia de preferéncias com o ministro seja
maior, indicando a baixa confiabilidade das informac¢des advindas dos ministérios. Quando o nimero de
atores aumentar é esperada a centralizacéo, tendo em vista que mais partidos numa decisao tendem a
aumentar os custos de obtencéo de um acordo que todos eles prefiram ao status quo, sendo necessaria a
coordenacgao. A institucionalizacdo do 6rgdo de apoio direto ao Presidente diminui os custos de
centralizac&o, ja que estabelece uma fonte de informacgées confidveis independente dos ministérios*. Por

altimo, com base no argumento de que os ministros representam apoio politico ao Presidente no

4 Segundo a definicao classica de Polsby, uma organizagédo pode ser considerada institucionalizada quando: “1) It is relatively
well-bounded, that is to say, differentiated from its environment. Its members are easily identifiable, it is relatively difficult to
become a member, and its leaders are recruited principally from within the organization. 2) The organization is relatively
complex, that is, its functions are internally separated on some regular and explicit basis, its parts are not wholly
interchangeable, and for at least some important purposes, its parts are interdependent. There is a division of labor in which roles
are specified, and there are widely shared expectations about the performance of roles. There are regularized patterns of
recruitment to roles and of movement from role to role. 3) Finally, the organization tends to use universalistic rather than
particularistic criteria, and automatic rather than discretionary methods of conducting its internal business. Precedents and rules
are followed; merit systems replace favoritism and nepotism; and impersonal codes supplant personal preferences as
prescriptions for behavior” (PoLsBy, 1968, p. 145).
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Legislativo, o aumento na forca legislativa do partido do ministro diminuiria a centralizacdo, ja que,
nesse caso, o Presidente perderia em apoio. A préxima secao dedica-se ao teste empirico de tais

argumentos.

Presidéncia e Ministérios na producéo legislativa do Executivo

Para compreender a escolha do Presidente quanto as duas opg¢des de producdo legislativa,
foram analisadas as iniciativas legislativas do Poder Executivo no perfodo de 1995 a 2010,
compreendendo os dois mandatos de Fernando Henrique Cardoso e de Luiz Inacio Lula da Silva. As
iniciativas legislativas incluidas séo as Medidas Provisérias (MPV), os Projetos de Lei Ordinaria (PL), os
Projetos de Lei Complementar (PLP) e os Projetos de Emenda Constitucional (PEC). A lista de todas as
iniciativas legislativas submetidas ao Congresso foi disponibilizada pelo Ministério da Justica.

A anélise baseia-se na autoria dos projetos para identificar os casos em que a iniciativa
legislativa é mais ou menos centralizada. Para tanto, foi construido um banco de dados original com
base nas “exposicdes de motivos”, documento interno ao Executivo que acompanha as iniciativas
legislativas. Em tal documento, séo registradas as justificativas dos ministros (sejam dos Ministérios ou
da Presidéncia) para o projeto em questéo e, a partir dele, é possivel identificar por quais ministros o
projeto foi construido. As exposi¢cdes de motivos foram coletadas do sistema da Casa Civil e da Camara
dos Deputados. Os casos em que a exposigdo de motivos ndo estava disponibilizada nos dois sistemas
foram solicitados ao Ministério da Justica, que mantém um acervo do envio e da tramitacao das
propostas de interesse do Executivo no Legislativo.

Um total de 1.715 iniciativas do Executivo foram analisadas, dentre 823 PLs, 784 MPVs, 54
PECs e 54 PLPs. Tais iniciativas incluem projetos submetidos ao Congresso, aprovados, rejeitados ou
ainda em tramitagao. As iniciativas legislativas que se referem a créditos adicionais (148 iniciativas)
foram retiradas da amostra por se tratar de um tema especifico ao Ministério do Planejamento, que
apenas inflaria a participacdo desse Ministério na producédo legislativa do Poder Executivo. Foram
excluidas ainda as iniciativas de autoria de ministérios “militares”: Marinha, Aerondutica, Exército e
Estado Maior (43 projetos).

Do total de iniciativas, ndo foi possivel identificar a autoria da iniciativa através da exposigao de
motivos em 187 casos. Vale salientar que nenhum aspecto sistematico foi encontrado que pudesse gerar
viés na anélise, j& que esse nimero de missing se deve a casos onde o nome do ministro aparece ilegivel
OouU a exposicdo nao é assinada.

Para um primeiro olhar sobre a autoria dos projetos foi criada uma escalae O a 5, naqual 0 éa
opgado menos centralizada de formulacao legislativa e 5 a opgdo mais centralizada a disposigdo do
Presidente: zero (0) é atribuido quando o projeto é construido por ministros vinculados aos demais
partidos da coalizdo, 1 quando é realizado conjuntamente por ministros da coalizdo e ministros do
partido do Presidente, 2 para projetos construidos por ministros do partido do Presidente, 3 para
projetos construidos por partidos da coalizdo em conjunto com a Presidéncia, 4 para projetos conjuntos

da Presidéncia e membros do partido do presidente, e, por uUltimo, 5 para projetos construidos pela
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Presidéncia®. O Gréafico 1 apresenta os resultados iniciais quanto a autoria dos projetos com base na

média de projetos por ano:

Gréfico 1
Grau de Centralizacé@o das Iniciativas Legislativas do Executivo (1995-2010)
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Fonte: Elaboragéo prépria com base em dados da Casa Civil, CAmara dos Deputados e Ministério da Justica.

O Gréafico 1 compara as médias e o intervalo de confianca para as opcgbes de producédo de
iniciativas legislativas no Poder Executivo. Como pode ser visto, a grande maioria dos projetos tem sua
iniciativa nos Ministérios, evidenciando a importancia dos ministros no processo de producéo legislativa
no Poder Executivo. Adicionalmente, nota-se que a participacao dos ministros membros da coalizdo é
ainda baixa quando comparada com a participagdo dos ministros membros do partido do Presidente.
Neste sentido, apesar de haver grande nuimero de ministros e de partidos diferentes integrando o
governo, o Presidente ainda busca mais o apoio do seu préprio partido para a formulacdo da agenda
legislativa. O papel da Presidéncia se d& coordenando projetos com membros nao sé dos demais
partidos da coalizdo como também do partido do Presidente. Além disso, a Presidéncia aparece como
autora de projetos sem a participacdo de Ministérios, mas, comparando a participagédo dos Ministérios
na producéo legislativa, a atuacdo da Presidéncia é ainda bem restrita. E, contudo, uma opcéo viavel

para o Presidente.

5 Os ministros sem filiagao partidaria foram considerados como membros do partido do Presidente.
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Gréfico 2
Grau de Centralizagdo: comparando presidentes (1995-2010)
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Fonte: Elaboracéo prépria com base em dados da Casa Civil, Camara dos Deputados e Ministério da Justica.

O Gréfico 2 compara o grau de centralizagdo na produgéo legislativa nos governos FHC e Lula.
Observando-se as médias de iniciativas por ano, é notéavel a diminuicdo na participagédo dos ministros
membros da coalizdo no governo Lula em comparagao a participagéo desses ministros no governo FHC.
Projetos de autoria de membros da coalizdo e também em conjunto com Ministros do partido do
Presidente diminuiram, ao passo que a participacao dos Ministros do partido do Presidente aumentou no
governo Lula. Adicionalmente, a participacdo da Presidéncia na producédo legislativa aumentou no
governo Lula, em comparacdo aos governos FHC. Contudo, a andlise dos intervalos de confiangca nao
permite afirmar uma diferenca significativa entre os Presidentes nesse estagio descritivo da anélise.

Uma ressalva que pode ser feita a expressiva participacdo do partido do Presidente é observar
que a distribuicdo de Ministérios no presidencialismo de coalizdo brasileiro tem cada vez mais
beneficiado o partido do Presidente. A taxa de coalescéncia® néo é alta e a participacéo do partido do
Presidente varia do minimo de 32,7% das cadeiras no gabinete no segundo governo de FHC ao méaximo
de 64,5% no primeiro governo Lula’. Dessa forma, a maior participacdo dos Ministros do partido do
Presidente pode ser diretamente vinculada a distribuicdo de cargos no momento de formagédo do governo
de coalizéo.

Até o momento, a participacao dos Ministérios e da Presidéncia foi apresentada para mostrar o
“grau” de centralizacao da producéao legislativa, evidenciando o papel dos partidos membros da coalizéao,
do partido do Presidente e da Presidéncia da Republica. Nota-se a forte participagdo dos ministros
membros do partido do Presidente e a participacdo menos expressiva dos partidos da coalizdo, mesmo

considerando o aumento do nimero de partidos nas coalizbes ao longo do tempo. Adicionalmente, pode-

© Para maiores detalhes sobre a taxa de coalescéncia e seus efeitos ver Amorim Neto (2006).
7 Banco de Dados Legislativos do Cebrap.
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se notar que a participacao da Presidéncia é relativamente circunstancial quando se compara o nimero
de projetos com sua participacdo ao nimero de projetos dos Ministérios, mesmo nao havendo bases
para afirmar se tal participacdo é baixa ou alta, j& que estudos comparados ainda estdo em estagio
inicial.

Tendo em vista que o foco do artigo é a transagéo e o objetivo é entender quando o Presidente
decide centralizar a producgdo legislativa na Presidéncia, a codificacdo da autoria dos projetos foi
transformada de forma a apresentar duas opgdes: Ministérios ou Presidéncia. Projetos de ministros da
coalizdo, do partido do Presidente ou mistos formam uma categoria e projetos com participacdo ou de
autoria exclusiva da Presidéncia outra categoria. O Grafico 3 apresenta a participacdo dos Ministérios e

da Presidéncia na formulacao da agenda legislativa do Executivo:

Grafico 3
Ministérios e Presidéncia na Producgéo Legislativa (1995-2010)
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Fonte: Elaboragéo prépria com base em dados da Casa Civil, Camara dos Deputados e Ministério da Justiga.

O Gréfico 3 compara a participacdo da Presidéncia na producao legislativa do Executivo. Como
pode ser visto, a grande maioria dos projetos, cerca de 90%, tém sua origem nos Ministérios,
evidenciando a forte descentralizagdo da produgéao legislativa no Executivo e o importante papel dos
ministros. Contudo, a Presidéncia também aparece como ator relevante na producgédo legislativa do

Executivo. O Gréafico 4 compara os governos FHC e Lula:
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Gréfico 4
Governos e Formulagdo da Agenda Legislativa (1995-2010)
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Fonte: Elaboracéo préopria com base em dados da Casa Civil, Camara dos Deputados e Ministério da

Justica.

Comparando-se os governos FHC e Lula na distribuicdo de iniciativas legislativas entre os
Ministérios e a Presidéncia, nota-se que a participacdo dos Ministérios diminuiu e a atuacao da
Presidéncia aumentou no governo Lula. A média de centralizagdo é maior nos governos Lula. Contudo, ha
maior variagado ao longo dos anos de governo Lula, de modo que a diferenca nao é significativa.

O Gré&fico 5 apresenta a evolugdo da atuagdo da Presidéncia ao longo do perfodo aqui

analisado:
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Gréfico 5
Evolugéo da Centralizagdo na Presidéncia (1995-2010)
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Fonte: Elaboragao prépria com base em dados da Casa Civil, Camara dos Deputados e Ministério

da Justica.

Com base na autoria de iniciativas legislativas, pode-se notar que a atuacdo da Presidéncia era
bastante baixa no inicio do governo FHC, aumentando ao longo do seu mandato, até atingir o pico
durante o primeiro ano do governo Lula. Apés esse aumento inicial, a atuacdo da Presidéncia cai até
abaixo da média em 2005, mas depois volta a subir, mantendo-se acima da média durante todo o resto
do governo Lula. Uma tentativa de interpretacéo para esse padrao interessante do inicio do governo Lula
pode estar na expectativa no inicio do governo de estabelecer na Casa Civil forte controle sobre as
decisdes do governo, contando com a chefia de José Dirceu. A queda da centralizagdo coincide com a
crise no governo Lula e o escandalo do “mensaldo”, quando o chefe da Casa Civil foi diretamente
implicado.

A anélise de tais resultados iniciais j& mostra o papel predominante dos Ministérios no controle
de informacdo e na tomada de decisdo acerca das iniciativas legislativas do Poder Executivo. Nesse
sentido, para usar os termos da literatura especializada, as trocas de mercado parecem ser mais
vantajosas na maioria dos casos do que a integragdo da produgédo. Os ministros controlam informacao
especializada no tema em questéo, controlam também a burocracia responsavel pela area e representam
o apoio do seu partido a agenda legislativa do Executivo no Congresso. Toda uma literatura sobre
governos de coalizdo em sistemas parlamentaristas, com base em Laver e Shepsle (1990), indica a
predominancia dos Ministérios no controle da producao legislativa da &rea sob sua responsabilidade.

Contudo, um ndmero nao desprezivel de iniciativas legislativas teve a sua centralizagdo na
Presidéncia, o que, como visto na secdo anterior, apresenta custos. Perde-se em expertise e em apoio

legislativo. Por que, entdo, o Presidente decide centralizar a produgéo de alguns projetos? Quando a
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opg¢éao pela producédo legislativa nos Ministérios deixa de ser viavel? Em outras palavras, quais fatores
influenciam a decisdo do Presidente de deslocar a tomada de decisdo dos Ministérios para a
Presidéncia?

Apesar de a centralizagéo ser um fendmeno relativamente raro, ele merece devida explicacéo.

Esse é o objetivo da préxima secgéo.

Estimando os Fatores Explicativos da Centralizacdo: uma andlise exploratéria

O que explica a decisdo do Presidente de centralizar o processo decisério de produgéo
legislativa na Presidéncia?

A natureza exploratéria desta analise e o escasso desenvolvimento de pesquisas empiricas
sobre o tema no Brasil ndo permitem resultados conclusivos sobre o assunto. No entanto, o objetivo
desta secado é avaliar as condicdes sob as quais o Presidente escolhe centralizar as iniciativas
legislativas, de acordo com as quatro hipéteses derivadas da abordagem da economia dos custos de
transagdo, como visto na primeira segéo.

Na sequéncia, sdo apresentadas as variaveis independentes, bem como o método de estimacao
para a andlise aqui proposta, seguidos pelos resultados e também pelas lacunas na pesquisa aqui

apresentada.

Mensurando a Varidvel Dependente

O fendbmeno de interesse é a centralizacdo da producéo legislativa. Dessa forma, a unidade de
anélise é a transacao e o foco as caracteristicas de cada iniciativa legislativa especificamente. Focalizar
cada iniciativa separadamente permite descer o nivel da analise até cada decisao especifica, incluindo
variacdo entre projetos da mesma coalizdo ou do mesmo Ministério. Nesse sentido, trata-se de uma
medida desagregada e a variavel dependente é uma variavel de resposta qualitativa binaria, assumindo o

valor O quando o projeto tem a autoria dos ministros e 1 quando tem a participacdo da Presidéncia.

Mensurando as Varidveis Independentes

Distancia Ideolégica

As preferéncias dos atores sao o ponto de partida para entender as escolhas que fazem. Assim,
a distancia de preferéncias entre o Presidente e os ministros busca captar a confiabilidade das
informagdes advindas do Ministério. Espera-se que essas informagdes sejam mais confidveis quando os
Ministérios compartilham dos mesmos interesses do Presidente.

Como proxy para as preferéncias dos atores, foi usada a posicao ideolégica do seu partido. No
caso dos ministros, foi usada a posi¢édo ideolégica do partido ao qual é filiado e, para o Presidente, foi
usada a posigéo ideolégica do seu partido. O uso da ideologia do partido como proxy para preferéncias
ndo é o ideal, pois os atores podem ter preferéncias divergentes de seu partido e também porque a
posicao ideolégica ndo permite compreender as preferéncias dos atores quanto a matérias especificas.
Contudo, permite visualizar, em linhas gerais, os pontos de acordo e conflito entre os atores e por isso a
uso neste artigo.

A mensuragao da distancia ideolégica foi feita com base nos dados de Zucco e Lauderdale

(2011). Esta é uma medida especialmente boa porque usa ideal point estimation com a ajuda de surveys
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para identificar uma dimens&o ideolégica no comportamento dos legisladores8. Além disso, resulta em
uma medida continua, permitindo a visualizacdo espacial das coalizdes formadas no perfodo®. Com base
nesses dados, foi calculada a distancia entre a posigdo do Presidente e a posigcdo do(s) ministro(s)
responsavel(eis) pelo projeto. Como, em muitos casos, mais de um ministro é responsével pela drea em
questao, foi utilizado o somatério das distancias com relacdo a posicdo do Presidente, como mostrado

pela formula:

DIPM, = ¥ .[(Pp;; — Pmy;)*

A distancia ideolégica entre o Presidente e o ministro é calculada com base na distancia
euclidiana para espagos unidimensionais, onde se subtrai P'p‘ a posicao ideolégica do presidente I na
matéria ,I da Pm posicao ideolégica do ministro I na matéria ,I, corrigindo pelo efeito dos nimeros
negativos.

Para os casos em que a Presidéncia foi o Unico autor da matéria foi feita uma classificacao
quanto ao(s) ministério(s) responsavel(eis) com base na ementa das matérias. Um exemplo de tal
classificacdo é a chamada “Lei Geral das Agéncias Reguladoras”, projeto da Casa Civil que classifiquei
como ministérios responsaveis o Ministério do Planejamento e os ministérios aos quais as agéncias
regulatérias séo vinculadas (Minas e Energia, Comunicagdes, Defesa, Cultura, Meio Ambiente, Salde,
Transportes). Desta forma, é possivel identificar a distancia ideolégica entre o Presidente e os ministros,
mesmo no caso de projeto de autoria da Presidéncia’®.

Dito isto, espera-se que o aumento na distancia ideolégica entre o Presidente e os ministros
aumente a chance de centralizacao, devido ao conflito de interesses e baixa confiabilidade das

informacgdes dos ministros. A hipétese correspondente (H1) é que:

HI1: quanto maior a distancia ideolégica entre o Presidente e o ministro, maior a probabilidade de

centralizacao (+).

Ndmero de Atores

A variavel “nimero de atores” tem por base a literatura sobre custos de transacao, que indica
que a maior quantidade de interesses envolvidos tende a aumentar os custos de obtengédo de um acordo
que todos prefiram ao status quo, sendo necesséaria a coordenacao. A mensuracao foi feita a partir do

ndmero de ministros autores do projeto. Com base nisso, a segunda hipétese (H2) é a seguinte:

H2: quanto maior o nimero de atores, maior a probabilidade de centralizagcéo (+).

8 0 estudo também identificou outra dimens&o a orientar o comportamento dos legisladores que pode ser chamada de "governo-
oposicéo".

9 Os dados estdo disponfveis em: <http://dvn.ig.harvard.edu/dvn/dv/zucco>.

10 Usar este tipo de classificagdo néo é o ideal tendo em vista que envolve subjetividade. Contudo, foi a tnica opgdo encontrada
para resolver o viés nos resultados se a posicdo ideolégica do ministro da Presidéncia fosse utilizada, j& que a distancia entre o
Presidente e a Presidéncia é sempre 0. Tal classificacéo foi utilizada em 35 casos e tem por base o trabalho de Rudalevige
(2002).
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Institucionalizagdo do Apoio Direto

Espera-se que a institucionalizagdo do érgdo de apoio direto ao Presidente diminua os custos
de centralizacdo, ja que estabelece uma fonte de informacgdes confidveis independente dos Ministérios.
Com uma burocracia desenvolvida, leal e responsiva apenas ao Presidente, este tem incentivos para
substituir os Ministérios pela Presidéncia na producgédo legislativa, ja que teria uma fonte de informacdes
confiaveis e independente dos Ministérios.

Institucionalizacdo € um conceito amplo que pode envolver aumento de pessoal, da estrutura e
a diferenciagéo nos 6rgaos que compdem a Presidéncia. No presente artigo, incluo apenas a quantidade
de funcionérios da Casa Civil, érgdo de apoio e assessoramento direto ao Presidente da Republica na
area legislativa. Os dados foram obtidos através de solicitagao a prépria Casa Civil. O anexo apresenta a
evolugdo do numero de funcionarios da Casa Civil no periodo analisado. Com relagdo a

institucionalizagdo do apoio direto, a 3 hipétese (H3) diz que:
H3: quanto maior o nimero de funcionarios da Casa Civil, maior a probabilidade de centralizagéo (+).

Forca Legislativa dos Partidos da Coalizdo

Por daltimo, com base no argumento de que o Presidente troca posi¢cdes no gabinete por apoio
no Legislativo, a forca legislativa desses partidos torna-se uma variadvel relevante. Os ministros
representam apoio politico e o aumento na forca legislativa do partido do ministro diminuiria a
centralizacao, ja que nesse caso o Presidente perderia em apoio.

A mensuracgao da forca legislativa do ministro foi feita com base na porcentagem de cadeiras do
partido na Camara dos Deputados. Informacdes do Banco de dados legislativos do Cebrap e do site da
Camara dos Deputados foram utilizadas. Para o caso de matérias com mais de um ministro foi utilizada
a média. Para as matérias de origem na Presidéncia, a mesma classificacdo das matérias para a variavel
distancia ideolégica foi utilizada, no sentido de calcular a for¢ca do partido do ministro responséavel pela

area. Assim, a 4% hipétese (H4) deste artigo é que:
H4: quanto maior a forga legislativa do partido do ministro, menor a probabilidade de centralizag&o (-).

Varidveis de Controle

Além destas quatro varidveis de interesse, foram incluidas as seguintes variaveis de controle:

Presidente
Variavel dummy para o Presidente Lula. Espera-se que seus projetos apresentem maior

probabilidade de centralizacao (+).

Ano

Esta varidvel busca testar o argumento de Moe (1985) acerca da “centralizacao linear”,
segundo o qual a centralizagdo deveria aumentar linearmente tendo em vista o aumento nas demandas
sobre o governo. Para manter controle do governo o Presidente centralizaria. Tal variavel é calculada
como o nimero de anos entre a proposigédo da iniciativa legislativa e o ano da redemocratizagao - 1985.

(+).
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Area da Matéria

Variaveis dummy para matérias administrativas, politicas e sociais. Espera-se que matérias
administrativas apresentem maior probabilidade de centralizacédo, j& que envolvem reorganizagdo do
governo e as informacdes especificas dos Ministérios podem ser insuficientes ou enviesadas (RUDALEVIGE,

2002). Foi usada a classificacdo das matérias do Banco de dados legislativos do Cebrap (+).

Tipo da Matéria
Variaveis dummy para o tipo do projeto: medida proviséria, projeto de lei ordinéria, projeto de

emenda constitucional e projeto de lei complementar. Espera-se que medidas provisérias apresentem

maior probabilidade de centralizacéo, ja que se trata de matérias de urgéncia (+)!.

Ciclo Eleitoral

Variaveis dummy para o primeiro e o Gltimo ano do mandato. Espera-se que o primeiro e o
Gltimo anos do mandato aumentem a probabilidade de centralizagéo. O primeiro por se tratar de um
momento de adaptagdo do governo e o Ultimo pela proximidade da eleicdo, situacdo na qual alguns

ministros podem estar envolvidos em disputas eleitorais (+).

Método e Resultados

O estudo se propde a analisar os fatores que explicam a decisdo do Presidente de centralizar a
producao legislativa na Presidéncia. Por se tratar de uma variavel binaria, um modelo logistico mostra-se
apropriado!®. Contudo, como visto anteriormente, a centralizacdo pode ser considerada um “evento
raro”, de modo que o modelo logistico tradicional implica em viés na anélise. Isto é, no modelo de
regresséo logfstica onde se observa poucos 1 (evento) e muitos O (n&o-evento), a varidvel mostra-se dificil
de prever e explicar porque o modelo sistematicamente superestima a probabilidade de O e subestima a
probabilidade de 1 (KING e ZENG, 2001).

King e Zeng (2001) propéem um modelo logistico corrigido para esse tipo de varidvel que
trabalha com fendmenos como guerras ou vetos presidenciais. O logit eventos raros (Relogit) corrige o
viés do modelo logfstico tradicional ao diminuir o mean square error e assim aumenta a probabilidade do
evento (KING e ZENG, 2001). Os autores ainda desenvolveram o software para implementagéo do método
que pode ser usado no Stata!3. Os resultados para a centralizacédo da producéo legislativa durante o
periodo de 1995 a 2010 séo apresentados na Tabela 1:

1 Agradeco a Carlos Pereira por chamar a atencéo para este ponto.

12 Modelos logfsticos podem “esconder” informagéo, j& que sé permitem duas opgdes, O ou 1, e estimam a probabilidade de
sucesso. No entanto, o modelo logistico é o mais apropriado para responder a questdo aqui estabelecida sobre os fatores que
influenciam a decisdo especfifica do Presidente quanto a centralizacdo de iniciativas legislativas. Uma alternativa seria o uso de
modelos de contagem, como o binomial negativo. Contudo, para o uso de tal modelo seria necesséria alguma forma de
agregacao da variavel dependente, o que ndo se adequaria com a forma que a questdo de pesquisa foi aqui estabelecida.
Agradeco ao parecerista anénimo por chamar a atencéo para este ponto.

13 Disponivel para download em: <http://Gking.Harvard.Edu>.
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Tabela 1

Relogit - Centralizagdo da Produgdo Legislativa na Presidéncia (1995-2010)

Variavel VD = Centralizacédo VD = Centralizagdo CC
Constante -4.16%%* (.76) -4 AT7*%4(.88)
Distancia Ideolégica 227 ((11) .25%%* (.08)
N° Atores .20%** (.07) .19%* (L08)
Casa Civil .00%* (.00) .00%** (.00)
Forca Legislatura .05 (.03) .07% (.04)
Lula 1.35%%* (.42) 1.88*** (.50)
Ano -.16*** (.05) -.28%** (.06)
Administrativa T9%¥* (127) .84%**% (.30)
Politica 1.91%** (.54) 2.23*** (.60)
Social 51%* (.26) .09 (.31)
MPV A6%* (121) 92%*% (.126)
PEC .85 (.72) 1.22 (.77)
PLP .25 (.52) .81 (.53)

1 ano A8%* (123) A45% (.27)
4 ano AT7*(.26) 61%* (.31)
Planejamento .16 (.21) .32 (.25)
N 1.242 1242

Coeficientes reportados.

Erro-padréo robusto entre parénteses.

*** Significativo no nivel 0.01
** Significativo no nivel 0.05
* Significativo no nivel 0.10

O modelo Relogit ndo oferece um teste de "goodness of fit" similar ao R? para o modelo de
Minimos Quadrados Ordinarios. Normalmente, calculam-se valores "pseudo-R* no Logit, mas tal
estratégia é fortemente desaconselhada pelo préprio Gary King (2003). Nesse sentido, a interpretagao
dos resultados se d& com base na direcao, na magnitude e na significancia dos coeficientes.

Como forma de testar a robustez dos resultados, foram estimados dois modelos com uma
modificacdo na variadvel dependente. No primeiro, a variavel dependente & a centralizacdo medida como
a autoria de todos os 6rgaos da Presidéncia da Republica, incluindo a Casa Civil, as Secretarias Especiais
e os demais érgaos. No segundo modelo, a centralizacdo é medida de forma mais restrita, incluindo
apenas a autoria da Casa Civil. A inclusdo dessa modificagdo na variavel dependente tem por justificativa
a centralidade da Casa Civil como érgdo de supervisdo e monitoramento da producado legislativa do
Poder Executivo, sendo uma de suas fun¢des a avaliacédo juridica e de mérito do contetido das iniciativas
legislativas do Executivo!®. Adicionalmente, considera também a possibilidade da centralizagéo
aumentar durante o governo Lula simplesmente pelo nimero de érgéos, principalmente o de Secretarias

Especiais, ter aumentado durante esse governo.

14 Ver Lei n° 10.683.
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Nos dois modelos, a varidvel que representa a distancia ideolégica entre o Presidente e o
ministro apresenta o sinal positivo esperado e é significativa. Isto é, quanto maior a distédncia de
preferéncias entre o Presidente e o ministro, maior a probabilidade de centralizacdo. O nimero de
ministros envolvidos na matéria apresenta o sinal esperado, isto é, aumenta a probabilidade de
centralizacdo, e apresenta forte significancia estatistica nos dois modelos. Isto mostra que o grande
nimero de atores envolvidos de fato aumenta os custos para a tomada de deciséo e o estabelecimento
de um acordo, sendo necesséria a acdo da Presidéncia.

O aumento de pessoal da Casa Civil também estd associado positivamente ao aumento da
centralizacdo, resultado fortemente significativo nos dois modelos. Pode-se assim entender que o
fortalecimento do 6rgao de apoio direto ao Presidente representa uma fonte alternativa de informacéao
que nao o Ministério. Por Ultimo, a forga legislativa do partido do ministro ndo apresentou resultados
consistentes, aparecendo com o sinal contrario ao esperado. Contudo, tal resultado nao é significativo
estatisticamente. Sua interpretagéo literal indicaria que o aumento da porcentagem média de cadeiras
dos ministros na Camara aumentaria a probabilidade de centralizagdo. Nao distante, de acordo com o
argumento de que a inclusdo como ministros dos representantes dos partidos da coalizdo no governo
ocorreria em troca de apoio no Legislativo, o aumento na forca de tais partidos deveria diminuir a
probabilidade de centralizacdo. Nesse sentido, a forga legislativa do partido do ministro ndo se traduz
em participacdo na agenda legislativa do Poder Executivo. Este é um resultado que merece maior
atencdo e aprofundamento futuro. Porém, é possivel supor que, talvez, a forca dos partidos néo se
traduza em maior participacdo na agenda legislativa, seja por decisdo do Presidente de controlar as
decisdes do governo, seja porque a influéncia dos partidos seja direcionada a outras decisdes que nao a
agenda legislativa.

Com relagao as variaveis de controle apresentadas no segundo modelo, os principais resultados
sdo de que as matérias do governo Lula, de fato, apresentam maior probabilidade de centralizacéo.
Nesse sentido, mesmo controlando pelo fortalecimento da Casa Civil, o governo Lula mostrou-se mais
centralizador. Desta forma, para além da institucionalizagéo, estilos de lideranca podem de fato afetar os
resultados, como argumenta Neustadt (1961).

O argumento da centralizacdo linear ndo s6 nao se sustenta como aparece como evidéncia
contréria. Controlando pelas demais varidveis apresenta um efeito negativo. Nesse sentido, o argumento
de Rudalevige (2002), que aponta a centralizagdo como algo contingente as caracteristicas da matéria e
ndo uma evolugdo estrutural, mostra-se mais adequado. Ainda de acordo com o argumento de
Rudalevige, os resultados mostram que matérias administrativas de fato apresentam maior
probabilidade de centralizagédo, indicando a baixa confiabilidade e relevancia das informacdes dos
Ministérios quando reorganizagcdes governamentais estdo em discussao. Adicionalmente, matérias
politicas também apresentam maior probabilidade de centralizagdo. As matérias sociais aumentam a
probabilidade de centralizacao significativamente apenas no primeiro modelo.

Quanto as variaveis sobre o tipo da matéria, foram incluidas dummies e os projetos de lei sdo a
categoria de referéncia. Como esperado, as medidas provisérias apresentam maior probabilidade de
centralizacdo. Contudo, PECs e PLPs nédo apresentam diferenca significativa. O primeiro e o Ultimo ano
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de mandato também representam aumento na probabilidade de centralizagéo, identificando o efeito da
fase de adaptacado no primeiro ano e de partidos envolvidos em elei¢des no Gltimo ano.

Os coeficientes do modelo de regressao logistica apresentados na Tabela 1 ndo possuem
interpretacéo substantiva, sendo necessario um procedimento adicional para entender a magnitude do
efeito das varidveis explicativas analisadas através de probabilididades!®>. A Tabela 2 apresenta as
probabilidades preditas e o intervalo de confianca para as variaveis dicotomicas que tiveram significancia
nos dois modelos. A quantidade foi calculada mantendo as demais varidveis continuas na média e as

variaveis dicotébmicas em O.

Tabela 2
Probabilidade de Centralizacédo
Variaveis Dicotomicas Modelo Relogit

Variavel Pr(Centralizagao) 1.C. 959,

Lula 0.07 0.03a0.12
Administrativa 0.04 0.02 a 0.08
Politica 0.11 0.04 2 0.25
MPV 0.03 0.01 a .06
1° Ano 0.03 0.01 a .06
4° Ano 0.03 0.01 a .05

Fonte: elaboracéo prépria.

Na Tabela 2, vemos a probabilidade de centralizacdo quando a variavel independente assume o
valor 1 e as demais sdo mantidas constantes. A probabilidade de centralizagéo é de 0.07 quando a
iniciativa legislativa tem sua formulagcdo durante o governo Lula; é de 0.04 quando a matéria é
administrativa; 0.11 quando envolve assunto politico e de 0.03 tanto quando a iniciativa € uma medida
proviséria como quando o Presidente esta no seu primeiro ou quarto ano de mandato. Os Gréficos 6a, 6b

e bc apresentam a probabilidade de centralizacao para as variaveis continuas:

15 Probabilidades podem ser obtidas para o modelo Relogit no Stata através dos comandos “setx” e “relogitq”.
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Grafico 6
Probabilidade de Centralizagcdo - Modelo Relogit
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Os Gréficos 6a, 6b e 6¢ apresentam a probabilidade predita de centralizagdo com foco em trés
das quatro varaveis centrais do modelo: distancia ideolégica, nimero de pessoal da Casa Civil e nimero
de ministros envolvidos na decisdo, respectivamente. Forca legislativa, a quarta variadvel principal do
modelo, ndo foi analisada por nao alcancar significancia estatistica nos modelos apresentados
anteriormente. Como j& identificado na Tabela 1, quanto maior a distancia ideolégica dos ministros
maior a probabilidade de centralizagao. O Grafico 6a mostra que a probabilidade de centralizagdo é 0.15
quando a soma das distancias atinge o valor 10. O aumento do nimero de pessoal da Casa Civil (Gréfico
6b), medida de institucionalizacdo do 6rgéo de apoio direto do Presidente, aumenta significativamente a
probabilidade de centralizagdo, chegando a probabilidade de 0.40. Por dltimo, o nimero de ministros
envolvidos na formulacdo da iniciativa legislativa (Gréafico 6c) também afeta a probabilidade de
centralizacdo, apresentando probabilidade de 0.10 quando 10 ministros participam da elaboragédo de
uma iniciativa legislativa.

A Tabela 1 e os Gréaficos 6a, 6b e 6¢ permitem a interpretacdo substantiva dos coeficientes e
também indicar o efeito das variadveis de interesse sobre a probabilidade de centralizacdo. Dito isto,
distancia ideolégica, nimero de ministros e institucionalizagéo da Casa Civil parecem ser importantes
para entender a decisdo do Presidente quanto a formulacdo de sua agenda legislativa. Contudo, a
variavel forca legislativa, uma das principais do modelo teérico, ndo apresentou o resultado esperado,
indicando que a quantidade de cadeiras no Legislativo ndo é uma medida adequada para avaliar a
importancia dos partidos na formulacdo da agenda legislativa do Executivo.

Tais resultados, de forma alguma, caracterizam-se como conclusivos para o entendimento da
dindmica interna do Poder Executivo. Busca-se apenas contribuir para a problematizacdo do Poder
Executivo como ator complexo, arena de decisdes na qual a extensdo do papel da coalizdo ainda merece
ser avaliada. Importante contribuicdo nesse sentido também vem sendo trabalhada por Renné e Gaylord
(2012).

Algumas ressalvas merecem ser destacadas. O presente artigo concentra-se em um pequeno
aspecto do processo de formulagdo da agenda legislativa do Poder Executivo: a autoria dos projetos.
Nesse sentido, muitos aspectos permanecem inexplorados, principalmente o papel da Presidéncia em
geral e da Casa Civil em particular de controlar a produgéo legislativa dos Ministérios. Isto porque a
Presidéncia formular um projeto mostra-se como um caso extremo de centralizagdo. A centralizagédo
pode aparecer como a supervisdo ou o controle continuado do processo decisério dos projetos ou ainda
na forma de “veto” a projetos dos ministros, isto é, projetos que nem chegam a ser enviados ao
Congresso. A total extensdo do grau de centralizacdo ainda merece devido estudo para a compreensao
do processo de formulagéo de leis no Brasil.

Concluséao

Governos de coalizédo sao frequentes no Brasil desde o processo de redemocratizagdo. O
“presidencialismo de coalizdo” brasileiro, resultado do sistema presidencialista e do multipartidarismo,
manteve sua estabilidade e gerou altas taxas de sucesso para a agenda legislativa do Presidente. Este
artigo buscou contribuir para o debate trazendo a discussdo para dentro do Poder Executivo. Nesse

sentido, qual o papel dos ministros e qual o papel da Presidéncia na producao legislativa do Executivo?
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Analisando a autoria das iniciativas legislativas, foi possivel observar que a grande maioria dos
projetos tem sua origem nos ministérios. Desta forma, os beneficios da produgédo legislativa
descentralizada nos ministérios, como a expertise dos ministros na &area especifica que chefiam e o
controle de informacéo privilegiada, sobressaem-se aos seus custos, como a diminui¢gdo do controle
sobre as decisdes do governo. Contudo, um ndmero nao desprezivel de projetos foi centralizado na
Presidéncia. Por qué?

Um modelo de regressao logistica para eventos raros foi estimado para entender os fatores
explicativos da centralizacdo. As principais hip6teses foram que o aumento na distancia ideolégica entre
o Presidente e os ministros, o nimero de atores envolvidos e o fortalecimento da Casa Civil aumentariam
a probabilidade de centralizacéo, enquanto o aumento na forca legislativa do partido do ministro afetaria
negativamente a probabilidade de centralizagdo. Os resultados indicaram que o nimero de atores, o
fortalecimento da Casa Civil e, em menor grau, a distancia ideolégica importam para o entendimento da
escolha do Presidente quanto ao processo de producgao de leis.

Tais resultados apenas indicam caminhos e ideias para o entendimento do processo decisério
no Executivo. Com muitas limitagdes, mais do que trazer respostas conclusivas, o presente artigo buscou
contribuir para o crescimento da discussao sobre essa instituicdo central que é o Poder Executivo,
analisando seus processos internos e problemas de delegacdo e coordenagédo, que mostram que o

Executivo ndo se resume ao Presidente da Republica.
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Anexo
Evolugéo da Casa Civil
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